
 
 

 

EDcl   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.846 - RS  (2013/0100272-8)     

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

EMBARGANTE : ALZENI PINTO MARQUES 

ADVOGADO : RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO 

EMBARGADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 

ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL 

 LÚCIA HELENA SPEGGIORIN CELIBERTO E OUTRO(S)

 EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO ULTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. O RECURSO ESPECIAL VINDICA A 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO FORMULADO NA INICIAL. 
SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO - NOS 
MOLDES DO REGULAMENTO VIGENTE DO PLANO - NO 
MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE PASSA A TER 
DIREITO AO BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. LIMITE DE IDADE OU FATOR 
DE REDUÇÃO ETÁRIA. DECRETO N. 81.240/78. 
CONFORMIDADE COM A LEI N. 6.435/77. VALIDADE, 
VINCULANDO AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. VIGÊNCIA. A CONTAR DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO DO DECRETO. MATÉRIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ.

1. "No tocante ao regime de previdência privada 
complementar, é pacífica a orientação desta Corte de que o 
direito adquirido somente se aperfeiçoa no momento em 
que o participante preencher os requisitos para a 
percepção do benefício previdenciário". (AgRg no REsp 
989.392/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
14/04/2014) 

2. Com o julgamento, pela Segunda Seção, dos EDcl no 
REsp 1.135.796/RS, Relatora p/ Acórdão Ministra Maria 
Isabel Galloti, ficou definido no âmbito do STJ que, como o 
Decreto n. 81.240/78 não exorbitou as disposições da Lei n. 
6.435/77, a partir de sua vigência, "o que se deu na data de 
sua publicação, em 24.1.78, patrocinador e assistidos 
ficaram obrigados ao cumprimento no novo regime jurídico. 
Os cálculos atuariais do valor das contribuições a serem 
vertidas para o custeio dos benefícios passaram, pois, a 
ser feitos segundo os critérios cogentes da Lei n. 6.435/77 
e seu regulamento, o Decreto n. 81.240/78".
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3. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental a que se nega provimento.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo 
(Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.846 - RS (2013/0100272-8)
  

EMBARGANTE : ALZENI PINTO MARQUES 
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S)
  RAFAEL CRESCENTE RAYA E OUTRO(S)
  VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : LÚCIA HELENA SPEGGIORIN CELIBERTO E OUTRO(S)
  LUIZ ANTONIO BETTIOL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por Alzeni Pinto Marques em 

face da decisão unipessoal de fls. 690-693, assim ementada:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE BENEFÍCIOS 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. INCIDÊNCIA DE FATOR REDUTOR À RENDA 
INICIAL OU LIMITAÇÃO ETÁRIA PARA O REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO, 
EM CONFORMIDADE COM O DECRETO 81.240/1978. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões recursais, aduz o recorrente que a ação foi julgada improcedente, 

todavia  o redutor etário corresponde a apenas um dos pedidos formulados na exordial.

Afirma haver fato novo, no tocante à inexistência do regulamento que sustenta a 

tese da entidade.

Afirma que apenas a questão do redutor etário de 55 anos foi devolvida pelo 

recurso da entidade de previdência embargada embargada e ser inconstitucional e decisão 

que considera legal o Decreto 81.240/78 frente à lei 6.435/1977.

É o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.846 - RS (2013/0100272-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ALZENI PINTO MARQUES 
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S)
  RAFAEL CRESCENTE RAYA E OUTRO(S)
  VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : LÚCIA HELENA SPEGGIORIN CELIBERTO E OUTRO(S)
  LUIZ ANTONIO BETTIOL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO ULTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. O RECURSO ESPECIAL VINDICA A IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO FORMULADO NA INICIAL. SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO AO 
BENEFÍCIO - NOS MOLDES DO REGULAMENTO VIGENTE DO PLANO 
- NO MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE PASSA A TER DIREITO AO 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. LIMITE DE 
IDADE OU FATOR DE REDUÇÃO ETÁRIA. DECRETO N. 81.240/78. 
CONFORMIDADE COM A LEI N. 6.435/77. VALIDADE, VINCULANDO AS 
ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIGÊNCIA. A CONTAR DA 
DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO. MATÉRIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ.

1. "No tocante ao regime de previdência privada complementar, é pacífica 
a orientação desta Corte de que o direito adquirido somente se aperfeiçoa 
no momento em que o participante preencher os requisitos para a 
percepção do benefício previdenciário". (AgRg no REsp 989.392/DF, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 08/04/2014, DJe 14/04/2014) 

2. Com o julgamento, pela Segunda Seção, dos EDcl no REsp 
1.135.796/RS, Relatora p/ Acórdão Ministra Maria Isabel Galloti, ficou 
definido no âmbito do STJ que, como o Decreto n. 81.240/78 não 
exorbitou as disposições da Lei n. 6.435/77, a partir de sua vigência, "o 
que se deu na data de sua publicação, em 24.1.78, patrocinador e 
assistidos ficaram obrigados ao cumprimento no novo regime jurídico. Os 
cálculos atuariais do valor das contribuições a serem vertidas para o 
custeio dos benefícios passaram, pois, a ser feitos segundo os critérios 
cogentes da Lei n. 6.435/77 e seu regulamento, o Decreto n. 81.240/78".

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

 

VOTO

Documento: 1390624 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2015 Página  4 de 4



 
 

 

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recorrente pretende a reforma da decisão unipessoal,  razão pela qual 

recebo estes embargos de declaração como agravo regimental, em homenagem aos 

princípio da fungibilidade recursal.

3. A alegada inexistência de regulamento, além de demandar reexame de 

provas por não ter amparo na moldura fática, é irrelevante para o deslinde da controvérsia, 

pois, como dito na decisão ora recorrida está-se a falar de regra cogente, a vincular a 

entidade de previdência privada e seus assistidos. 

Com efeito, com o julgamento, pela Segunda Seção, dos EDcl no REsp 

1.135.796/RS, Relatora p/ Acórdão Ministra Maria Isabel Galloti, ficou definido no âmbito do 

STJ que, como o Decreto 81.240/78 não exorbitou as disposições da Lei 6.435/77, a partir de 

sua vigência, "o que se deu na data de sua publicação, em 24.1.78, patrocinador e assistidos 

ficaram obrigados ao cumprimento no novo regime jurídico. Os cálculos atuariais do valor das 

contribuições a serem vertidas para o custeio dos benefícios passaram, pois, a ser feitos 

segundo os critérios cogentes da Lei 6.435/77 e seu regulamento, o Decreto 81.240/78".

4. A sentença anotou:

Deste modo, a disposição do Decreto que limita a idade para concessão do 
benefício é manifestamente ilegal, razão pela qual deve ser afastada a sua 
incidência. 
[...]
Relativamente aos 90% aplicados pela demandada sobre o salário de 
contribuição para fins de aferição do benefício inicial, também com razão o 
autor, já que, além de não previsto no regulamento de benefícios de 
1979 [...]
[...]
Por último, no que tange à composição do salário de participação 
considerado para a aferição do benefício inicial, merece acolhimento a tese 
inaugural, na medida em que a Resolução de nº 45 da PETROS, de 17 de 
dezembro de 1996, veio a restringir quais as parcelas estáveis a  serem 
consideradas para efeito do salário-de-cálculo, mediante alteração do 
inciso,1 do art.17 do Regulamento de 1979, que previa (fl.. 24).

O acórdão recorrido dispôs:

Irresignada com a sentença a FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE 
SOCIAL – PETROS sustenta a legalidade da limitação etária de 55 anos 
estabelecida pelo Decreto n. 81.240/78, que Regulamentou a Lei n. 
64355/77. Coloca que em face da determinação contida no mencionado 
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Decreto, a Petros em 1979, adaptou o Regulamento do seu plano de 
benefícios nos termos do Decreto, tendo recebido a aprovação da 
Secretaria de Previdência Complementar. Aduz que o Regulamento da 
Petros de 1979, foi incluída a previsão de que somente teria direito a ao 
benefício integral da aposentadoria complementar os funcionários que 
completassem 55 anos de idade ao tempo do requerimento de 
complementação de aposentadoria, sendo previsto o pagamento da 
complementação proporcional para os casos de funcionários que ainda não 
haviam completado os 55 anos. Afirma que a decisão prolatada desprezou a 
necessidade de previsão de fonte de custeio, a vedação legal ao 
enriquecimento sem causa, além da autonomia da vontade. 
[...]
A demandada insurge-se ainda sob a decisão monocrática que deferiu o 
pedido da autora de afastar o redutor de 10% sobre o salário de 
contribuição para fins de aferição do benefício inicial, devendo ser calculada 
com base na totalidade dos proventos.
Com efeito, resta razão a sentença de primeiro grau, não há se falar em 
cálculo do valor da aposentadoria, com base em valor inferior ao da 
contribuição, como pretende a PETROS. 
Assim sendo, afasto o limitador de 90% do valor a que teriam direito, tendo 
em vista que se trata de alteração posterior à adesão dos autores ao Plano 
de Benefícios.
Por derradeiro, a demandada também se insurgiu pelo fato de a autora 
alegar que a ré considerou para fins de cálculo de benefício, a média 
simples, sem atualização dos salários percebidos pelos beneficiários do 
plano nos últimos 60 meses, sustentando que apenas as verbas variáveis é 
que são calculadas com base nos 60 meses anterior ao cálculo.
Contudo, entendo que o cálculo deve ser efetuado de acordo com o 
Regulamento de ingresso da autora.

No recurso especial, a entidade de previdência privada recorrente expõe que as 

decisões prolatadas pelas instâncias ordinárias agridem frontalmente dispositivos de leis 

federais pertinentes, mencionando o que fora deferido. 

O requerimento formulado no recurso especial é de improcedência dos pedidos 

exordiais. 

Note-se:

(a) a consideração de sua admissibilidade e seu conseguinte conhecimento;
(b) seu provimento, reformando-se a decisão do Tribunal de Justiça por 
estar em violação a leis federais e julgando a ação improcedente (fulcro no 
art. 105, III, "a" da Constituição Federal);

Com efeito, não procede a tese de que, em atenção ao pedido formulado no 

recurso especial, não poderia ser julgado improcedente  o pedido formulado na exordial.

Ademais, o pleito recursal da entidade de previdência privada tem amparo na 

jurisprudência do STJ.

Note-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. LIMITE ETÁRIO MÍNIMO. DECRETO 
81.240/78. LEI 6.435/77. VALIDADE. EXIGÊNCIA, DATA DA PUBLICAÇÃO 
DO DECRETO. PRECEDENTE ESPECÍFICO DA SEGUNDA SEÇÃO: EDCL 
NO RESP N.º 1.135.796/RS, REL P/ ACÓRDÃO MIN. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJE DE 02/04/2014.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS 
INDEFERIDOS.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg nos EREsp 1119246/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 
29/08/2014)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO 
ESPECIAL. SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO - NOS MOLDES 
DO REGULAMENTO VIGENTE DO PLANO - NO MOMENTO EM QUE O 
PARTICIPANTE PASSA A TER DIREITO AO BENEFÍCIO COMPLEMENTAR 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, DE 
COMPETÊNCIA DO STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO. MANIFESTO DESCABIMENTO. PLEITO QUE NÃO TEM 
NENHUM SUPEDÂNEO NA AB-ROGADA LEI N. 6.435/1977 NEM NA 
VIGENTE LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001. SISTEMA DE 
CAPITALIZAÇÃO, BUSCANDO ASSEGURAR O CUSTEIO DOS PLANOS 
POR LONGO PRAZO.  PILAR DO REGIME DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
CONTRATO DE TRABALHO E CONTRATO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
VÍNCULOS CONTRATUAIS DISTINTOS, SUBMETIDOS À NORMATIZAÇÃO E 
PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO NA 
RELAÇÃO CONTRATUAL, ALHEIA AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO PLANO 
DE BENEFÍCIOS, AO FUNDAMENTO DE QUE AS REGRAS DA AVENÇA 
DEVEM PERMANECER INALTERADAS OU OBSERVAR A MAIS RECENTE, 
SE MAIS FAVORÁVEL AO PARTICIPANTE. DESCABIMENTO. DEVER DO 
ESTADO DE RESGUARDAR OS INTERESSES DOS DEMAIS 
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS.
1. "PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO AO RECEBIMENTO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE ACORDO COM AS REGRAS 
VIGENTES NO PERÍODO DE ADESÃO AO PLANO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. AUSÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL." (ARE 742083 RG, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, julgado em 13/06/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-125 DIVULG 28-06-2013 PUBLIC 01-07-2013 ) 
2. Na previdência privada, o sistema de capitalização constitui pilar de seu 
regime - baseado na constituição de reservas que garantam o benefício 
contratado -, adesão facultativa e organização autônoma em relação ao 
regime geral de previdência social. Nessa linha, os planos de benefícios de 
previdência complementar são previamente aprovados pelo órgão público 
fiscalizador, de adesão facultativa, devendo ser elaborados com base em 
cálculos matemáticos, embasados em estudos de natureza atuarial, e, ao 
final de cada exercício, devem ser reavaliados, de modo a prevenir ou 
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mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 da 
ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e artigo 23 da Lei Complementar n.109/2001).
3. Os regulamentos dos planos de benefícios evidentemente podem ser 
revistos, em caso de apuração de déficit ou superávit, decorrentes de 
projeção atuarial que no decorrer da relação contratual não se confirme,  
pois no regime fechado de previdência privada há um mutualismo, com 
explícita submissão ao regime de capitalização.
4. Os desequilíbrios verificados, isto é, a não confirmação de premissa 
atuarial decorrente de fatores diversos - até mesmo exógenos, como por 
exemplo a variação da taxa de juros que remunera os investimentos -, 
resultando em eventuais superávits ou déficits verificados no transcurso da 
relação contratual, repercutem para o conjunto de participantes e 
beneficiários.
5. "No tocante ao regime de previdência privada complementar, é 
pacífica a orientação desta Corte de que o direito adquirido somente 
se aperfeiçoa no momento em que o participante preencher os 
requisitos para a percepção do benefício previdenciário". (AgRg no 
REsp 989.392/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)
6. Os arts. 17, parágrafo único e 68, § 1º, da Lei Complementar 109/2001 
dispõem que as alterações processadas nos regulamentos dos planos 
aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a partir de sua 
aprovação pelo órgão público fiscalizador, só sendo considerados direito 
adquirido do participante os benefícios a partir da implementação de todas 
as condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento 
vigente do respectivo plano de previdência privada complementar. 
Precedentes.
7. Ademais, como assentado no precedente da Segunda Seção, julgado 
nos moldes do rito estabelecido pela Lei n. 11.672/2008, referente ao REsp 
n. 1.207.071-RJ, da relatoria da Ministra Maria Isabel Gallotti, o exame da 
legislação específica que rege as entidades de previdência privada e suas 
relações com seus filiados (art. 202 da CF e suas Leis Complementares 108 
e 109, ambas de 2001) revela que o sistema de previdência complementar 
brasileiro foi concebido, não para instituir a paridade de vencimentos entre 
empregados ativos e aposentados, mas com a finalidade de constituir 
reservas financeiras, a partir de contribuições de filiados e patrocinador, 
destinadas a assegurar o pagamento dos benefícios oferecidos e, no caso 
da complementação de aposentadoria, proporcionar ao trabalhador 
aposentado padrão de vida próximo ao que desfrutava quando em 
atividade, com observância, todavia, dos parâmetros atuariais estabelecidos 
nos planos de custeio, com a finalidade de manutenção do equilíbrio 
econômico e financeiro.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1452280/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA E PROCESSUAL CIVIL. 
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POR EXPRESSÃO DISPOSIÇÃO DO ART. 544, § 4º, ALÍNEA "C", DO CPC 
O RELATOR ESTÁ AUTORIZADO A APRECIAR E DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, SE O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTIVER EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO TRIBUNAL. PLANO 
DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ 
OPERANTE POR OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE 
REPASSE DE ABONO E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA 
OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO 
PREVISTA NO REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPOSSIBILIDADE.  RELAÇÃO CONTRATUAL DE 
DIREITO CIVIL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E RELAÇÃO 
TRABALHISTA DE EMPREGO. VÍNCULOS CONTRATUAIS DISTINTOS, QUE 
NÃO SE CONFUNDEM.
1. "Se as decisões proferidas nas instâncias ordinárias apreciam a questão 
sub judice com foco na discussão eminentemente jurídica, nelas constando 
todos os elementos necessários à perfeita compreensão da matéria, não há 
que se falar na incidência dos obstáculos das súmulas n. 5 e 7 do STJ." 
(EDcl no AREsp 353.696/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014) 2. Conforme 
consignado na decisão unipessoal ora recorrida, por ocasião do julgamento 
de recurso especial, julgado no rito do art.
543-C do CPC, REsp 1.425.326/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
foram sufragados, pela Segunda Seção, consolidando a jurisprudência do 
STJ acerca da matéria, os seguintes entendimentos:  a) Nos planos de 
benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes 
federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia 
mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse 
de abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba não prevista no 
regulamento do plano de benefícios de previdência privada, pois a 
previdência complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que 
pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o custeio dos 
benefícios contratados, em um período de longo prazo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 573.347/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015)

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. 
ÍNDICE DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
OBRIGATORIEDADE. EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL.
1. No caso de pedido de revisão de critérios de cálculo de benefícios 
previdenciários, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação (Lei 
Complementar 109/2001, art. 75). Precedentes.
2. A pretensão de revisão de benefício pago por entidade de previdência 
privada, segundo critérios diversos dos estabelecidos no contrato, deve ser 
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precedida de perícia técnica na qual fique comprovado que não será 
inviabilizada a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do 
correspondente plano de benefícios.
Precedentes.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1244810/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 15/10/2012)

5. Quanto às demais teses,  não merece acolhida a irresignação, devendo a 

decisão ora recorrida ser mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se:
Alega a recorrente divergência jurisprudencial e que, "ao contrário do que 
afirma a decisão atacada, o fato de a Lei nº 6.435/77 não prever a limitação 
etária não impede que o Decreto Regulamentador traga a limitação, que 
acabou reproduzida, como reconhece a decisão atacada, no Regulamento 
do Plano de Benefício, que disciplina a relação entre as partes".
Afirma que "não restava à PETROS outra alternativa que não a de seguir à 
risca as normas previstas pelo Poder Público, sob pena, aí sim, de cometer 
sérias ilegalidades".
2. O acórdão recorrido dispôs:

Todavia, pelo que se colhe dos autos, passou a perceber o benefício de 
aposentadoria complementar de forma não integral, vez que a Fundação se 
recusou a fazer tal pagamento sob o argumento de que a mesma não 
implementou o requisito da idade mínima prevista no regulamento da 
entidade e no Decreto 8124/78.
Desta forma, a autora ajuizou Ação de Cobrança com o objetivo de discutir 
nos presentes autos a metodologia de cálculo da renda mensal inicial 
imposta pela demandada, bem como a condenação da fundação ré ao 
pagamento da complementação de aposentadoria na sua forma integral, e 
suas diferenças devidas contadas a partir da concessão do benefício junto 
ao órgão oficial, devidamente corrigidas, como também a 
inconstitucionalidade do Decreto n. 81240178 que regulamentou a Lei n. 
6435/77.
[...]
Ora, se a Lei em momento algum prevê qualquer limite de faixa etária para a 
concessão do beneficio complementar, inexiste fundamento jurídico- legal 
que permita ao Decreto facultar a restrição à entidade de previdência 
privada.
Destarte, entendo que o preenchimento dos requisitos para a concessão da 
aposentadoria perante a previdência pública é suficiente à concessão da 
suplementação aqui postulada, posto que o Decreto 81.240/78 foi editado 
visando regulamentar a Lei 6.435/77, a qual dispõe sobre as entidades de 
previdência privada. Portanto, deve o Decreto guardar correspondência e 
simetria com os preceitos da Lei que regulamenta, sendo-lhe vedado 
alterar, criar ou restringir direitos.
Tendo em vista que o Decreto Regulamentar de 1978 bem como o 
Regulamento do Plano de Benefícios da PETROS possuem condição 
restritiva manifestamente inconstitucional, ao exigir a idade mínima de 55 
anos para que seja possível o repasse da complementa cão de 
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aposentadoria na forma integral, a procedência do pedido é medida que se 
impõe.

Merece acolhida a irresignação, pois, com o julgamento, pela Segunda 
Seção, dos EDcl no REsp 1.135.796/RS, Relatora p/ Acórdão Ministra Maria 
Isabel Galloti, ficou definido no âmbito do STJ que, como o Decreto 
81.240/78 não exorbitou as disposições da Lei 6.435/77, a partir de sua 
vigência, "o que se deu na data de sua publicação, em 24.1.78, 
patrocinador e assistidos ficaram obrigados ao cumprimento no novo regime 
jurídico. Os cálculos atuariais do valor das contribuições a serem vertidas 
para o custeio dos benefícios passaram, pois, a ser feitos segundo os 
critérios cogentes da Lei 6.435/77 e seu regulamento, o Decreto 
81.240/78".
Note-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. LIMITE DE IDADE. DECRETO 
81.240/78. LEI 6.435/77. VALIDADE. EXIGÊNCIA, DATA DA PUBLICAÇÃO 
DO DECRETO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA.
1. São cabíveis embargos de declaração quando há omissão e contradição 
entre a fundamentação e a conclusão do julgado.
2. O Decreto 81.240/78, ao estabelecer a idade mínima de 55 anos para o 
pagamento de complementação de aposentadoria, não exorbitou as 
disposições da Lei 6.435/77. Precedentes.
3. A partir da entrada em vigor do Decreto 81.240/78, o que se deu na data 
de sua publicação, em 24.1.78, patrocinador e assistidos ficaram obrigados 
ao cumprimento no novo regime jurídico. Os cálculos atuariais do valor das 
contribuições a serem vertidas para o custeio dos benefícios passaram, 
pois, a ser feitos segundo os critérios cogentes da Lei 6.435/77 e seu 
regulamento, o Decreto 81.240/78.
4. Legalidade da aplicação do limite etário aos participantes que 
ingressaram na Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS a 
partir de 24.1.78, nos termos da ressalva constante do art. 31, IV, do 
Decreto 81.240/78, com a redação dada pelo Decreto 2.111/96.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
Recurso especial provido.
(EDcl no REsp 1135796/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 02/04/2014)

Com efeito, conforme observado em precedente da Quarta Turma do STJ, 
REsp 1.015.336/SP, de minha relatoria,  como constitui pilar do regime de 
previdência privada o custeio dos planos por meio do sistema de 
capitalização, é possível e razoável a estipulação, no contrato de adesão, 
de idade mínima para que o participante possa fazer jus ao benefício ou a 
incidência de fator redutor à renda mensal inicial, em caso de aposentadoria 
especial com idade inferior a 53 anos de idade, ou com 55 anos, para as 
demais aposentadorias, tendo em vista que a aposentadoria nessas 
condições resulta, em regra, em maior período de recebimento do benefício, 
se comparado àqueles participantes que se aposentam com maior idade.
A decisão tem a seguinte ementa:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE PREVIDÊNCIA 
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QUE, DESDE A ADESÃO DO CONSUMIDOR PREVÊ A INCIDÊNCIA DE 
FATOR REDUTOR À RENDA MENSAL INICIAL DO PARTICIPANTE, CASO 
SE APOSENTE COM IDADE INFERIOR A 53 ANOS DE IDADE, NO CASO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL, OU COM 55 ANOS, PARA AS DEMAIS 
APOSENTADORIAS. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE 
NORMA PRÓPRIA DA PREVIDÊNCIA OFICIAL À COMPLEMENTAR, EM 
DETRIMENTO DO EQUILÍBRIO ATUARIAL. DESCABIMENTO.
1. "Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial 
possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução de 
questões relativas à previdência privada complementar, na verdade são 
regimes jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de nível 
constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 814.465/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
24/05/2011) 
2. Enquanto a previdência social adota o regime de repartição simples, que 
funciona em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente 
gasto, sem que haja, por regra, um processo de acumulação de reservas, a 
previdência complementar adota o de capitalização, que pressupõe a 
acumulação de recursos para que possam, efetivamente, assegurar os 
benefícios contratados num período de longo prazo. Por isso, é descabida a 
invocação de norma própria do sistema de previdência oficial para afastar 
aquelas que regem o regime de previdência complementar.
3. Como constitui pilar do regime de previdência privada o custeio dos 
planos por meio do sistema de capitalização, é possível e razoável a 
estipulação, no contrato de adesão, de idade mínima para que o 
participante possa fazer jus ao benefício ou a incidência de fator redutor à 
renda mensal inicial, em caso de aposentadoria especial com idade inferior 
a 53 anos de idade, ou com 55 anos, para as demais aposentadorias, tendo 
em vista que a aposentadoria nessas condições resulta, em regra, em maior 
período de recebimento do benefício, se comparado àqueles participantes 
que se aposentam com maior idade.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1015336/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 08/10/2012)

No mesmo diapasão: 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO. APOSENTADORIA. LIMITE DE IDADE. 
FATOR REDUTOR. DECRETO Nº 81.240/78. LEGALIDADE.
1. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior de Justiça, é 
legítimo o estabelecimento do limite de idade promovido pelo Decreto nº 
81.240/78, sem extrapolar os parâmetros fixados na Lei nº 6.435/1977, que 
não veda tal prática, além de ser imperativa a manutenção do equilíbrio 
atuarial da instituição de previdência complementar.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1001687/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 09/08/2013)

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. LIMITE ETÁRIO MÍNIMO. DECRETO 
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81.240/78. LEI 6.435/77. VALIDADE. EXIGÊNCIA, DATA DA PUBLICAÇÃO 
DO DECRETO. PRECEDENTE ESPECÍFICO DA SEGUNDA SEÇÃO: EDCL 
NO RESP N.º 1.135.796/RS, REL P/ ACÓRDÃO MIN. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJE DE 02/04/2014. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 
SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS INDEFERIDOS. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg nos EREsp 1119246/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 
29/08/2014)

6. Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0100272-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.377.846 / RS

Números Origem:  00110700394501  03945016420078210001  05248365320128217000  10700394501  
110700394501  3945016420078210001  4320358920108217000  5248365320128217000  
70038443206  70047176425  70047180567  70047768288  70052182375  
760077220128217000  834198820128217000

EM MESA JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL

LÚCIA HELENA SPEGGIORIN CELIBERTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALZENI PINTO MARQUES
ADVOGADOS : RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO E OUTRO(S)

BRUNO REIS DE FIGUEIREDO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALZENI PINTO MARQUES
ADVOGADOS : RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO E OUTRO(S)

BRUNO REIS DE FIGUEIREDO
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL

LÚCIA HELENA SPEGGIORIN CELIBERTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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